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CADERNO DE ENCARGOS 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª (Objeto e especificações do serviço) 

1.1 O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal “PRESTAÇÃO SERVIÇOS 

- SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO”, pelo período de 12 (doze) meses. 

1.2 O procedimento tem como objetivo promover a segurança e saúde no trabalho dos/as 

trabalhadores/as do Município de Oliveira de Azeméis, incluindo a prevenção, de acordo com o 

previsto no art.º 284.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e 

posteriores alterações, bem como do RJPSST – Regime Jurídico da Promoção da Segurança e 

Saúde no Trabalho. 

De modo a garantir as condições de trabalho que salvaguardem a segurança e a saúde física e 

mental dos/as trabalhadores/as, pretende-se, com a referida prestação de serviços ver 

assegurados/as: 

1.2.1 Atividades de Segurança no trabalho (ST) 

As atividades técnicas de segurança no trabalho são exercidas por técnicos/as superiores e/ou 

técnicos/as de segurança no trabalho, certificados pelo organismo competente para a promoção 

da segurança no trabalho do ministério competente para a área laboral, nos termos da legislação 

especial. Estes profissionais exercem as respetivas atividades com autonomia técnica, devendo 

para esse efeito estarem providos de todos os meios e equipamentos necessários à boa prestação 

dos serviços. 

Assim, as atividades de ST devem prever todos os meios e equipamentos necessários à boa 

prestação destes serviços, onde, para além dos respetivos relatórios está incluído: 

a) Planeamento da prevenção, integrando, a todos os níveis e para o conjunto das atividades 

da Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis (CMOA), a avaliação dos riscos e as 

respetivas medidas de prevenção; 
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b) Avaliação de riscos gerais e medidas prevenção; 

c) Avaliação de riscos por postos de trabalho e medidas de prevenção; 

d) Auditorias e inspeções para avaliação das condições no trabalho; 

e) Auditorias de preparação de novos locais de trabalho; 

f) Consultoria técnica de segurança no trabalho; 

g) Realização de estudos, avaliações e medições quando necessários, tais como: ruido 

ocupacional; iluminância; vibrações e da ergonomia de postos de trabalho; 

h) Atividades de promoção da segurança no trabalho previstas no RJPSST, como sejam 

ações de formação e informação, elaboração de manuais sobre SST de entre outras; 

i) Informação e consulta dos representantes dos trabalhadores ou, na sua falta, os próprios 

trabalhadores. 

j) Participação/colaboração, quando solicitado em: 

 Desenvolvimento de ações que visem assegurar condições de segurança e de saúde 

em todos os aspetos do trabalho de todos os colaboradores e colaboradoras; 

 Desenvolvimento e colaboração em atividades de promoção da segurança e saúde; 

 Implementação de programas ou outras iniciativas de promoção da segurança e saúde 

no local de trabalho; 

 Análise das causas de acidentes de trabalho ou da ocorrência de doenças profissionais 

e elaboração dos respetivos relatórios; 

 Elaboração do plano de emergência interno, incluindo os planos específicos de 

combate a incêndios, evacuação de instalações e primeiros socorros; 

 Conceção de locais, métodos e organização do trabalho, bem como na escolha e na 

manutenção de equipamentos de trabalho; 

 Elaboração de medidas a adotar em caso de perigo grave e eminente; 
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 Vigilância das condições de trabalho dos/as trabalhadores/as em situações mais 

vulneráveis; 

 Elaboração, revisão e atualização do regulamento internos de EPI e verificação do 

aprovisionamento, validade e conservação dos equipamentos que são disponibilizados 

aos trabalhadores do MOA; 

 Verificação, instalação, revisão e a manutenção da sinalização de segurança. 

Para o efeito deverá estar previsto: 

 Visita técnica semanal com duração mínima de 4 horas no terreno aos diversos locais de 

trabalho por TSST – Técnico/a Superior de Segurança do Trabalho, cujo trabalho vise 

eliminar, ou, nessa impossibilidade, reduzir os riscos profissionais a que os trabalhadores 

estejam potencialmente expostos, e posterior entrega dos respetivos relatórios das ações 

desenvolvidas. 

1.2.2 Serviços de Saúde no Trabalho 

Os serviços de saúde no trabalho deverão ser prestados por médicos/as e enfermeiros/as do 

trabalho, devidamente credenciados/as, e de acordo com a Secção VII, artigos 103.º e seguintes, 

da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, alterada pelas Leis n.ºs 42/2012, de 28 de agosto e 

3/2014, de 28 de janeiro e posteriores alterações, com vista ao desenvolvimento de atividades 

relativas à medicina do trabalho, à vigilância da saúde e à promoção de hábitos de vida saudáveis. 

Neste âmbito, deverá ser assegurada a realização dos seguintes exames de saúde (art.º 108.º): 

Exames de admissão, antes do início da prestação de trabalho ou, se a urgência da admissão o 

justificar, nos 15 dias seguintes;  

Exames periódicos, anuais para os trabalhadores com idade superior a 50 anos e de dois em dois 

anos para os restantes trabalhadores; 

Exames ocasionais, sempre que haja alterações substanciais nos componentes materiais de 

trabalho que possam ter repercussão nociva na saúde do trabalhador, bem como no caso de 

regresso ao trabalho depois de uma ausência superior a 30 dias por motivo de doença ou 

acidente. 

Este tipo de exames de saúde é também realizado aquando da ocorrência das seguintes 

situações: 
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 Após a ocorrência de doença; 

 Após a ocorrência de acidente; 

 A pedido do trabalhador; 

 A pedido do Serviço; 

 Por mudança de funções; 

 Por alteração das condições de trabalho, ou outras situações em que sua pertinência seja 

comprovada. 

 

Exames complementares de diagnóstico e/ou outros exames médicos: 

Os exames complementares de diagnóstico de saúde do âmbito da medicina do trabalho são 

realizados a todos/as os/as trabalhadores/as e segundo a orientação clínica do/a médico/a do 

trabalho, sendo realizados de acordo com os fatores de risco profissionais/atividades 

desenvolvidas habitualmente, devendo ser considerado, para o efeito, os seguintes elementos 

informativos. 

Exames complementares de diagnóstico a prever: 

Análises clínicas 

(hemograma, 

plaquetas, 

Velocidade de 

sedimentação, 

GOT, GTP e 

glicemia) 

 

 

 

 

Para todos os trabalhadores e 

trabalhadoras quando 

necessários e prescritos  pelo 

médico de medicina do 

trabalho/orientação clinica. 

Hemograma: Despiste de anemias e 

outras alterações de origem 

hematológica. 

Plaquetas: alterações do número e 

morfologia para despiste 

trombocitopenias, trombocitoses e 

alterações dos mecanismos de 

coagulação primária. 

Velocidade de sedimentação: despiste de 

processos infeciosos e inflamatórios no 

organismo. 

GOT e GTP: despiste de alterações 

hepáticas; patologias virais, hepatites de 

medicamentos, entre outras. 

Glicemia: avalia a concentração de 
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glicose no sangue ou mais precisamente 

no plasma, detetando a diabetes. 

Urina tipo II 

 

Para todos os trabalhadores e 

trabalhadoras quando 

necessários e prescritos  pelo 

médico de medicina do 

trabalho/orientação clinica. 

Avaliação da eliminação dos vários 

elementos para despiste de proteinurias, 

hematúria e eventualmente infeções 

urinárias. 

Eletrocardiograma 

com 12 

derivações 

 

Para todos os trabalhadores e 

trabalhadoras 

Para despiste de problemas 

cardiológicos. 

Audiograma 

 

Apenas para trabalhadores 

expostos a fatores de risco 

provocados pelo ruido  

Para despiste de problemas de audição, 

a trabalhadores expostos a ruído. 

Rastreio visual 

 

Facultativo 

Para despistes de problemas de visão, a 

realizar a trabalhadores que exerçam 

esforços visuais. 

Espirometria 

Apenas para trabalhadores 

expostos a fatores de risco 

provocados por agentes 

nocivos ao sistema respiratório 

Aos colaboradores expostos a fumos / 

gases / vapores / névoas / poeiras. 

Tabela 1: Exames a efetuar e grupos abrangidos 

 

Pessoal operativo sujeito a exames específicos: 

 Serviços urbanos e ambiente: 14 pessoas; 

 Serviços de conservação urbanos, equipamentos e edifícios: 5 pessoas; 

 Equipa operativa de asfaltos: 13; 

 Equipa operativa de eletricidade: 5 pessoas; 

 Equipa operativa de pedreiros e trolhas: 12 pessoas; 
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 Equipa operativa de armazém: 1 pessoas; 

 Equipa operativa de águas: 3 pessoas; 

 Equipa operativa SOS Cidade: 5 pessoas; 

 Equipa operativa de eventos e edifícios: 5 pessoas; 

 Pessoal operativo nas Juntas de Freguesia: 24 pessoas. 

 

Neste âmbito devem ainda ser considerandos os seguintes elementos informativos: 

Nº total de trabalhadores/as: 793, sendo que 57% têm idades superiores a 50 anos e 43% têm 

idades inferiores 50 anos. Não há pessoas ao serviço com idades inferiores a 18 anos. 

Os exames de saúde a realizar têm como finalidade a emissão das fichas de aptidão para o 

trabalho. Conforme estatuído no artigo 110º da Lei atrás referida e Portaria 71/2015 de 10 de 

março e alterações posteriores, devendo estas revelar a aptidão ou inaptidão do/a trabalhador/a 

para a função ou atividades desempenhadas ou a desempenhar. 

Outras atividades a desenvolver:  

 Visita do médico MT aos postos de trabalho; 

 Programas de vigilância da saúde, de acordo com os riscos da atividade; 

 Programas de promoção de vida saudável adaptados às necessidades dos trabalhadores; 

 Organização, atualização e manutenção de todos os ficheiros clínicos do pessoal ao 

serviço do Município de Oliveira de Azeméis. 

Garantia mínima de funcionamento do serviço de saúde no trabalho: 

Conforme previsto no RJPSST e o número de trabalhadores/as ao serviço no Município de Oliveira 

de Azeméis, o médico do trabalho deve prestar a sua atividade durante o número de horas 

necessário à realização dos atos médicos, de rotina ou de emergência e outros trabalhos que deva 

coordenar.  
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Considerando o número de trabalhadores e as atividades desenvolvidas, o serviço de saúde no 

trabalho deve ser prestado durante 40 horas mensais, devendo estas horas serem 

repartidas/distribuídas semanalmente em dias úteis. 

Locais para a prestação do serviço de saúde no trabalho: 

Por regra o serviço de saúde no trabalho é prestado em gabinetes/consultório médico e outros 

meios do Município de Oliveira de Azeméis. Contudo, e considerando que diverso pessoal exerce 

funções em locais descentralizados como é o caso das juntas de freguesia, agrupamentos de 

escolas, armazéns, oficinas, equipamentos desportivos de entre outros, poderá haver necessidade 

pontual deste serviço ser prestado em unidade móvel própria e autorizada/licenciada pela entidade 

competente para esse efeito. 

Credenciais para a prestação de serviços de SST: 

Para a realização das atividades de segurança e saúde no trabalho previstas neste Caderno de 

Encargos, o prestador de serviços deve afetar ao serviço pessoal com formação adequada, 

nomeadamente médicos/as, enfermeiros/as, técnicos/as e técnicos/as superiores de segurança e 

saúde no trabalho e formadores/as, bem como de tempo e meios necessários. Além disso, devem 

possuir as necessárias autorizações/credenciais emitidas pelas entidades competentes, as quais 

devem abranger atividades de serviços externos de segurança e saúde no trabalho para atividades 

de risco elevado. 

 

Cláusula 2ª (Preço base) 

Para efeitos do artigo 47º, n.º 1, 3 e 4, do CCP, o preço base foi fixado, tendo em consideração os 

preços atualizados do mercado obtidos através da consulta preliminar prevista no artigo 35.º-A, do 

CCP, bem como das especificidades técnicas indicadas no ponto 1.2 da cláusula 1.ª do Caderno 

de Encargos, no montante de 37.800,00 € (trinta e sete ml e oitocentos euros), acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor.  
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Cláusula 3ª (Contrato) 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo 

concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 

com o disposto no artigo 99º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101º desse mesmo diploma legal.  

 

CAPÍTULO II – OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do prestador de serviços 

Subsecção I - Disposições gerais 

Cláusula 4ª (Obrigações principais do prestador de serviços) 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou 

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato, o prestador de serviços fica ainda 

obrigado, a título acessório, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais que 

sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do 
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sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula 5ª (Prazo da Prestação de Serviços) 

1. O período de vigência do presente procedimento inicia-se após publicitação do contrato no portal 

da Internet dedicado aos contratos públicos e vigorará por um período de 12 (doze) meses, e 

resulta do cumprimento de todas as obrigações por parte do adjudicatário resultantes da 

sua proposta, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da 

cessação do contrato. 

2. A presente prestação de serviços resulta ainda do cumprimento de todas as obrigações por parte 

do adjudicatário resultantes da sua proposta, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Subsecção II – Dever de sigilo, Proteção de dados Pessoais e Propriedade intelectual e Direitos 

de imagem (se aplicável) 

Cláusula 6ª (Objeto do dever de sigilo) 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Oliveira de Azeméis, de que 

possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços 

ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  
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Cláusula 7ª (Proteção de Dados Pessoais)  

1. As partes contratantes estão sujeitas ao cumprimento do Regulamento Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 

abril de 2016), adiante designado RGPD, sendo Município de Oliveira de Azeméis responsável 

pelo tratamento de dados e a entidade adjudicatária o subcontratante, na aceção do n.ºs 7 e 8 do 

artigo 4º, do n.º 1 do artigo 24º e do n.º 1 do artigo 28º do referido regulamento; das respetivas 

normas nacionais de execução e, se aplicável, de outras leis relevantes em matéria de proteção de 

dados.  

 

2. Nos termos do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 6º do RGPD, e para efeitos do 

presente procedimento pré-contratual e do cumprimento de obrigações jurídicas a que a entidade 

adjudicante esteja adstrita:  

a) O Município de Oliveira de Azeméis poderá tratar dados pessoais relativos aos 

concorrentes, incluindo dos seus representantes, trabalhadores, agentes, subcontratados e 

consultores e transmiti-los a terceiros, como seja o Tribunal de Contas, plataformas eletrónicas de 

contratação, portal dos contratos públicos e outras entidades públicas ou privadas, com limitação 

dos dados transmitidos ao estritamente necessário e mediante as adequadas medidas de 

segurança.  

b) A entidade adjudicatária é responsável por garantir os cumprimentos das formalidades 

legais para a transmissão dos dados pessoais dos seus representantes, trabalhadores, agentes, 

subcontratados e consultores no âmbito do procedimento pré-contratual, obtendo os respetivos 

consentimentos quando aplicável.  

3. Os dados não devem ser copiados, reproduzidos, mantidos em qualquer banco de dados, 

armazenados em qualquer sistema de recuperação ou transmitidos sob qualquer forma ou por 

qualquer meio, eletrónico, mecânico, fotocopiado, gravação ou outro, ou cedidos a terceiros sem o 

consentimento prévio por escrito do Município de Oliveira de Azeméis.  

4. A entidade adjudicatária assume e declara que: 

a) No tratamento dos dados pessoais obedecerá às instruções documentadas do 

responsável pelo tratamento, incluindo no que respeita às transferências de dados para países 

terceiros ou organizações internacionais, exceto se for obrigado a fazê-lo pelo direito da União ou 
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do Estado Membro a que está sujeito, informando nesse caso o responsável pelo tratamento 

desse requisito, antes de proceder a essa transferência, salvo se tal informação for proibida por 

motivos de interesse público; 

b) Garante que as pessoas autorizadas a tratar dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade; 

c) Adota todas as medidas de segurança técnicas e organizacionais adequadas para 

proteger os dados pessoais contra qualquer processamento, dano ou destruição ilícita, 

designadamente: 

- a pseudonomização e a cifragem de dados pessoais;  

- a capacidade de assegurar a confidencialidade, integridade, disponibilidade e resiliência 

permanentes dos sistemas e dos serviços de tratamento;  

- capacidade de restabelecer a disponibilidade e o acesso aos dados pessoais de forma atempada 

em caso de incidente físico ou técnico;  

- dispõe de processo para testar, apreciar e avaliar regularmente a eficácia das medidas técnicas e 

organizativas para garantir a segurança do tratamento;  

- apenas contratará outro subcontratante se o Município de Oliveira de Azeméis o autorizar ou, em 

caso de autorização prévia, comunicará ao responsável pelo tratamento a contratação de um 

subcontratante que deverá respeitar todas as obrigações de tratamento nos termos do n.º2 do 

artigo 28º do RGPD;  

- prestará assistência ao responsável pelo tratamento através de medidas técnicas e organizativas 

adequadas, para permitir que este cumpra a sua obrigação de dar resposta aos pedidos dos 

titulares dos dados tendo em vista o exercício dos seus direitos;  

- prestará assistência ao responsável pelo tratamento no sentido de assegurar o cumprimento das 

obrigações de segurança no tratamento, notificação à autoridade de controlo e aos titulares em 

caso de violação de dados pessoais, avaliação de impacto sobre a proteção de dados e consulta 

prévia, tal como previstas nos artigos 32º a 36º do RGPD, tendo em conta a natureza de 

tratamento e a informação ao dispor do subcontratante; 

- dependendo da opção do responsável pelo tratamento, apagará ou devolverá todos os dados 

pessoais depois de concluída a prestação de serviços relacionados com o tratamento, apagando 
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as cópias existentes, a menos que a conservação dos dados seja exigida ao abrigo do direito da 

União ou dos Estados-Membros;  

- disponibilizará ao responsável pelo tratamento todas as informações necessárias para 

demonstrar o cumprimento das obrigações que impendem sobre o subcontratante e facilita e 

contribui para as auditorias, inclusive as inspeções, conduzidas pelo responsável pelo tratamento 

ou por outro auditor para este mandatado;  

- compromete-se a informar imediatamente o responsável pelo tratamento se considerar que 

alguma instrução viola o RGPD ou outras disposições do direito da União ou dos Estados 

Membros em matéria de proteção de dados, nomeadamente a Lei 58/2019, de 08 de agosto. 

5. O cumprimento de um código de conduta ou de um procedimento de certificação poderá ser 

utilizado como elemento para demonstrar o cumprimento de todas estas obrigações.  

6. O incumprimento destes deveres e a verificação de inexistência de garantias de conformidade é 

fundamento de resolução do contrato com justa causa, podendo implicar o dever de indemnização 

ao Município por eventuais violações que lhe sejam imputadas. 

 

Cláusula 8ª (Propriedade Intelectual e direito de imagem (a considerar se aplicável)) 

1. A entidade adjudicatária, no que respeita à criação original e produção dos bens e/ou serviços a 

adquirir no âmbito do presente caderno de encargos já identificados assegura o cumprimento das 

normas de direito europeu e de direito português, relativas à proteção do direito de autor e dos 

direitos conexos, respeitando os direitos morais e patrimoniais dos titulares, designadamente no 

que respeita à obtenção de todas as autorizações necessárias e definição das condições 

contratuais. 

2. Quanto ao direito de imagem, a entidade adjudicatária assegura o cumprimento, 

designadamente do disposto no artigo 79º do Código Civil e dos artigos 164º a 167º do Código do 

Direito de Autor e dos Direitos Conexos (CDADC), sem prejuízo da demais legislação aplicável, 

designadamente no que respeita à obtenção de todas as autorizações expressas necessárias e 

definição das condições contratuais.  

3. Constituem propriedade originária da entidade adjudicante, todos os direitos de propriedade 

intelectual relativos aos bens objeto do presente caderno de encargos e identificados na cláusula 
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1.ª, incluindo o direito exclusivo de todas as formas de exploração, sem qualquer restrição, durante 

o prazo de proteção definido na lei. 

 

Secção II – Obrigações do Município de Oliveira de Azeméis 

Cláusula 9.ª (Preço contratual) 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Oliveira de Azeméis deve 

pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público.  

 

Cláusula 10ª (Condições de Pagamento) 

1. A(s) quantia(s) devida(s) pelo Município de Oliveira de Azeméis, nos termos da cláusula 

anterior, deve(m) ser paga(s) num prazo de 30 (trinta) dias após a receção pelo Município de 

Oliveira de Azeméis das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da 

obrigação respetiva, salvo se estabelecida condição de pagamento distinta desta no contrato, não 

podendo em qualquer caso esta exceder os 60 (sessenta) dias. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a prestação do 

serviço objeto deste contrato, devendo o concorrente fazer menção expressa do prazo de 

pagamento que pretende ver executado no decurso da execução do contrato.  

3. Em caso de discordância por parte do Município de Oliveira de Azeméis, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários 

ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4. As condições de pagamento deverão ser apresentadas e estabelecidas pelo próprio concorrente 

na sua proposta, de forma expressa e inequívoca.  

Não são aceitáveis condições de pagamento do tipo “a combinar” ou similares.  
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5. Nas condições de pagamento a apresentar pelo concorrente não podem ser propostos 

adiantamentos por conta dos serviços a prestar, nos termos do artigo 292º, do CCP. 

 

CAPÍTULO III – PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

Cláusula 11ª (Penalidades contratuais) 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Oliveira de Azeméis 

pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em 

função da gravidade do incumprimento, até 10% do preço contratual. 

NOTA: Nos casos em que se obtenha, a título de penalidade, um valor superior aos limites 

definidos no artigo 329.º, do C.C.P., será este último o valor máximo aplicável. 

 2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento definitivo do prestador de serviços, o 

Município de Oliveira de Azeméis pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do valor global 

do contrato.  

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso 

na respetiva conclusão tenha determinado a resolução do contrato.  

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Oliveira de Azeméis tem em 

conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

prestador de serviços e as consequências do incumprimento.  

5. O Município de Oliveira de Azeméis pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 

contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Oliveira 

de Azeméis exija uma indemnização pelo dano excedente.  

 

Cláusula 12ª (Força Maior) 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 
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de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  
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Clausula 13ª (Resolução por parte do contraente público) 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o Município de 

Oliveira de Azeméis pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar 

de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

 

Cláusula 14ª (Foro competente) 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Aveiro, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 15.ª (Subcontratação e cessão da posição contratual) 

1. A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos previstos no CCP. 

2. Em caso de incumprimento, pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os pressupostos 

para resolução do contrato, aquele cederá a sua posição contratual ao concorrente do procedimento 

pré-contratual na sequência do qual foi celebrado o contrato, pela ordem sequencial de classificação 

dos concorrentes, sempre que tal seja aplicável. 

 

CAPÍTULO IV - CLÁUSULAS FINAIS 

Clausula 16ª (Legislação aplicável) 

Em tudo omisso neste Caderno de Encargos, observar-se-á o estatuído no Código dos Contratos 

Públicos e na demais legislação aplicável.  
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